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IMOBILIÁRIA 
PARANHOS

Apto. RES. CASCAVEL, Rua 
Francisco Bartinik, térreo, 03 
quartos e d+dependências, 
reformado com cozinha planejada, 
interfone, cerca elétrica, garagem 
coberta, R$ 250.000,00, poderá 
ficar locado.
45-99155-6699 Creci J07222
  CI-213845.

W. SERAFIM VENDE
Apart. no Centro, 11° andar com 
elevador, 3 quartos sendo 2 suítes, 
mais dependências, churrasqueira 
na sacada com total de 350m², área 
total sendo 177m², área privativa 
por apenas R$ 1.550.000,00. 
Informações F:(45)9 9922-7904. 
Willian Serafim. CRECI19806f  
CI-213848.

W. SERAFIM VENDE
Vende apart. Universitário, 6° 
andar com elevador, 2 quartos 
mais dependências churrasqueira 
na sacada com total de 61m² área 
total sendo 50m² área privativa 
por apenas R$ 250.000,00 maiores 
informações. F: (45) 99922-7904 
Willian Serafim CRECI 19806f
  CI-213859.

W.SERAFIM VENDE
Prédio por R$ 1.100.000,00 
sendo um conjunto de kit nets na 
região do Universitário. Contendo 
mais de 370m² dividido em 10 
unidades, já alugadas com renda 
atual de aprox. R$ 8.000,00l, 
para maiores informações F: 
(45)99922-7904. Willian Serafim, 
creci19806f  CI-213852.

W. SERAFIM VENDE
Vende casa no Jardim União com 1 
suíte 2 quartos mais dependências, 
com sobra de terreno por apenas 
R$ 330.000,00 F: (45) 99922-7904 
Willian serafim Creci 19806f.  CI-
213865.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Country, com 
124m² de construção sendo em 
condomínio, 1 suÍte, 2 quartos 
mais dependências. Próximo 
a Rua Manaus, fácil acesso ao 
centro e saídas para rodovias. 
Por apenas R$ 590.000,00. F: 
(45) 99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.
  CI-213853.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Maria Luíza 
próximo a av. Carlos Gomes 
terreno contendo 420m² sendo 
15m de frente com área construída 
de 400m² por apenas R$ 
1.400.000,00 maiores informações 
F: (45) 99922-7904 Willian 
Serafim CRECI 19806f
  CI-213860.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Tropical com 
aprox. 150m² de área construída, 
sendo 98m² averbado, suíte, 2 
quartos, vaga para 2 carros, alguns 
móveis planejados, ambientes 
climatizados, ótima localização, 
rua sem saída, por apenas R$ 
620.000,00. Agende sua visita, F: 
(45) 99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-213856.

W.SERAFIM VENDE
Vende casa no Pioneiros 
Catarinense com 135m² de 
construção e terreno com 360m² 
por apenas R$ 650.000,00. F:(45) 
99922-7904 Willian Serafim creci 
19806f  CI-213864.

W. SERAFIM VENDE
Vende imóvel (industrial, 
comercial) frente BR 277 com 
aprox. 15m de testada para a 
mesma, área total de aprox. 
1.050m² contendo um barracão de 
aprox. 270m², ótima localização 
por apenas R$ 1,200.000,00. F: 
(45) 99922-7904  Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-213855.

IMOBILIÁRIA 
PARANHOS

Vende lote com 360m² no 
Brasmadeira, Rua Rio Bonito. R$ 
360.000,00. F: (45) 99155-6699 
CRECI J07222.  CI-213840.

IMOBILIÁRIA 
PARANHOS

Vende lote com 455m² (13x35) 
no Cancelli, Rua Alcir da Motta, 
murado (preservação permanente). 
R$ 300.000,00. F: (45) 99155-
6699 CRECI J07222.  CI-213841.

IMOBILIÁRIA 
PARANHOS

Vende Lote com 1050m² (25x42) 
na região Central, Rua Vitória,770. 
R$ 2.550.000,00. F: (45) 99155-
6699 CRECI J07222.  CI-213843.

IMOBILIÁRIA 
PARANHOS

Vende Área com 4.633m² no 14 
de Novembro, frente para a Rua 
Souza Naves Sul, a 300m da 
Petrocon, ao lado da Metalúrgica 
Turmina, R$ 2.200,000,00. F: (45) 
99155-6699 CRECI J07222.  CI-
213844.

IMOBILIÁRIA 
PARANHOS

Vende lote com 962m² (17,50x55) 
no Country, Rua Rio Grande do 
Norte, entre as Ruas 13 de Maio 
e Tiradentes. R$ 2.000.000,00. 
Aceita carros e parcelamento. F: 
(45) 99155-6699 CRECI J07222.  
CI-213842.

VENDE-SE 05 TERRENOS 
JUNTOS

No Parque São Paulo. Esquina 
mais 04, a três quadras da Av. 
Carlos Gomes e duas quadras 
da BR 277 e uma quadra do 
Compre Mais (total 2.280m²). 
Vendo também apenas 03 lotes, se 
interessar (esquina mais 02, total 
1.368m²). Casa mista construída 
no último terreno. Direto com 
proprietário. Fone: (45)9 9993-
4010.  CI-213826.

W. SERAFIM VENDE
Área industrial ou comercial de 
21.000m² por apenas R$ 180,00 
m². Informações (45)9 9922-7904 
Willian Serafim. CRECI 19806f  
CI-213847.

W. SERAFIM VENDE
Terreno no Alto Alegre, medindo 
13x40 totalizando 520m² acima 
do nível da rua por apenas R$ 
550.000,00. Informações (45)9 
9922-7904 Willian serafim Creci 
19806F  CI-213849.

W. SERAFIM VENDE
Imóvel comercial na região do 
Ato Alegre, terreno com área de 
360m² e área construída de 300m² 
por apenas R$ 1.300.000,00. 
Informações (45)9 9922-7904 
Willian serafim. Creci 19806F;  CI-
213850.

W. SERAFIM VENDE
Terreno no condomínio Paysage 
Felicita, medindo 10x20 
totalizando 200m², por apenas R$ 
340.000,00. Informações (45)9 
9922-7904 Willian serafim. Creci 
19806F;  CI-213851.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno no Bairro Siena 
medindo 10x20 plano com 
frente sol nascente por apenas 
R$ 235.000.00 Para maiores 
informaçõe F:(45) 99922-7904 
Willian Serafim CRECI 19806f  
CI-213858.

W. SERAFIM VENDE
Vende fazenda de 330 alq. 
prox. Cascavel com 70 alq. 
mec. com estrutura para 
pecuária pronta, sendo piquetes, 
barracões,reservatórios de água, 
casas por apenas 1.200 sacas de 
soja por alq. F: (45) 99922-7904 
Creci 19806f  CI-213862.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno com 200m² em 
condomínio fechado, localizado 
em Cascavel-PR, acesso pelo 
prolongamento da avenida Barão 
do Rio Branco, próximo ao 
Ceasa, sendo uma das regiões que 
mais cresce, o condomínio conta 
com portaria, salão de festas, 
estacionamento para visitantes, 
cerca elétrica, liberado para 
construção, com várias casas já 
em andamento, ótima opção para 
investimento ou para construção 
de seu lar, com uma linda vista da 
cidade, por apenas R$ 220.000,00. 
F: (45) 99922-7904 Willlian 
Serafim. CRECI 19806f.  CI-213854.

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara de 2 alq. sendo área 
de pastagem excelente para sua 
futura Casa de Campo por apenas 
R$ 700.000,00, aceita troca até 
60% do valor. F: (45) 99922-7904 
Willian Serafim CRECI 19806f.  
CI-213861.

W. SERAFIM VENDE
Chácara com 2 alq. sendo aprox. 
1,5 alq. mec. em Cascavel a 
aprox. 3 km da BR 277, ótima 
localização, com casa de alvenaria, 
casa de madeira, reserva de mata 
nativa, apenas R$ 800.000,00. 
Informações (45)9 9922-7904. 
Willian Serafim. CRECI 19806f  
CI-213846.

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara de 20.000m² prox. 
Carlos Gomes, sentido Rio da 
Paz, sem benfeitorias, com rio 
no fundo, sendo uma área plana 
mecanizada e com uma reserva 
de mata nativa por apenas R$ 
950.000,00. F: (45) 99922-7904. 
Willian Serafim CRECI 19806f  
CI-213863.

W. SERAFIM VENDE
Vende fazenda de 50 alq. com 
aprox. 10 alq. mec. em Santa 
Tereza, bem localizada, por apenas 
45.000 sc de soja, podendo ser 
negociado, entrada mais 3 anos. F: 
(45)  99922-7904 Willian Serafim 
CRECI 19806f.  CI-213857.

doepequenoprincipe.org.br
(41) 2108-3886            (41) 99962-4461

No Brasil, aappeennaass  22,,4433%%  do potencial de  ddooaaççããoo  ddee  IIRR  da população foi 
ddeessttiinnaaddoo para iinnssttiittuuiiççõõeess ffiillaannttrróóppiiccaass em 2024. Isso representa mais 
de  RR$$  1144  bbiillhhõõeess que poderiam impactar o cenário da saúde no país, 
mas não foram aproveitados. 

E vvooccêê, ao destinar sseeuu  IImmppoossttoo  ddee  RReennddaa  para os pprroojjeettooss do mmaaiioorr  
hhoossppiittaall exclusivamente ppeeddiiááttrriiccoo do BBrraassiill, pode contribuir para 
mmuuddaarr essa rreeaalliiddaaddee, de forma ffáácciill e sem ccuussttooss. 

Ajude a ttrraannssffoorrmmaarr a vviiddaa de milhares de ccrriiaannççaass e aaddoolleesscceenntteess. 

Leia o QQRR  ccooddee ao lado ou acesse nosso ssiittee e veja 
como ddooaarr, diretamente na declaração, até 3300 ddee mmaaiioo. 

Contamos com vvooccêê! 

Doe seu Imposto de Renda para o 
Hospital Pequeno Príncipe

Seu leão pode colorir a 
vida de muitas crianças

Apoio:

ATÉ
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continua ...

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (valores expressos em milhares de reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis S.A. (“Dr. Peanut”). possui sede no município de 
Curitiba, estado do Paraná. A Companhia tem por objeto social fabricação de produtos alimentícios 
saudáveis em geral à base de amendoim, comercio atacadista e varejista de produtos alimentícios 
em geral.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi autorizada 
pela diretoria da Companhia em 28 de março de 2025. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas pela Administração, considerando o pressuposto da continuidade normal 
de suas atividades, e estão apresentadas ao custo histórico como base de valor, exceto alguns ativos 
e passivos ao valor realizável quando indicado desta outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as demonstrações contábeis apresentadas em real foram arredondadas para 
o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
exige que a Administração aplique julgamento na aplicação das práticas contábeis e utilize 
estimativas e premissas para determinar os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Faz 
parte inerente de qualquer processo de estimativa, ocorrerem diferenças entre os valores estimados 
e os valores reais. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
relacionadas às estimativas contábeis, são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e nos períodos futuros afetados.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
As principais políticas contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações 
contábeis estão descritas a seguir: a) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são 
inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo 
financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio do 
resultado; e (iii) valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da Companhia ou da contraparte. b) Contas a receber de clientes: São registradas e 
mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de produtos, acrescidos de variações 
cambiais, quando aplicável. As Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa (“PECLD”) 
são constituídas com base em análise individual dos valores a receber, considerando: (i) o conceito 
de perda incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência que tem 
probabilidade de ocorrência +nos 12 meses após a data de divulgação das referidas demonstrações 
contábeis; (ii) Instrumentos financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédito, não 
apresentam evidência objetiva de impairment. As PECLD foram constituídas em montante 
considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização 
desses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da recuperação de créditos junto a 
clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo 
de contas a receber de clientes não é relevante devido ao curto prazo de sua realização. c) 
Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com 
o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados ao componente 
irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. Reconhecimento 
no resultado conforme incorridos. d) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados 
internamente, excluídos os valores capitalizados de gastos com desenvolvimento de produtos, são 
reconhecidos no resultado do exercício. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados 
de acordo com sua vida útil-econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de 
seu valor recuperável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são submetidos a teste anual de redução de seu 
valor recuperável. e) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo financeiro da Companhia não mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que aquele 
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo 
financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis, 
quando aplicável. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da 
reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a 
diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia que não são as propriedades para 
investimento, estoques e Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, são revistos a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e ativos intangíveis com 
vida útil indefinida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis para 
uso, o valor recuperável é estimado todo ano, na mesma época. O valor recuperável de um ativo ou 
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. 
Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de 
mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, as 
perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha sido aumentada, diminuída, ou não 
mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) 
Receita operacional líquida: O resultado das operações é apurado de acordo com o regime contábil 
de competência. A receita operacional da venda é normal das atividades e é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos 

bens foram transferidos para o comprador. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. h) Receita 
financeira e despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos 
investidos e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As 
distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial reduzem o valor do 
investimento. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do 
desconto a valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio 
do método de juros efetivos. i) Imposto de renda e contribuição social: O regime de tributação é o 
lucro real, aplicando as alíquotas de 8% sobre as receitas operacionais e de 100% sobre as receitas 
não operacionais, para se apurar a base de cálculo do imposto de renda; daí se aplica a alíquota de 
15% (acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 ao ano para o 
imposto de renda) e, para a contribuição social, aplica-se a alíquota de 12% sobre as receitas 
operacionais e de 100% sobre as receitas não operacionais, para se apurar a base de cálculo da 
contribuição social. A essa base, aplica-se a alíquota de 9%, chegando-se à contribuição social a 
recolher. j) Aspectos ambientais: As instalações de produção da Companhia estão sujeitas a 
regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais 
executando procedimentos operacionais e controles e investimentos em equipamentos de controle 
da poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. k) Adoção 
dos novos requisitos, normas, alterações e interpretações: Os novos requisitos, normas, 
alterações e interpretações que entraram em vigor para exercícios iniciados em 01o de janeiro de 
2024, foram: • Alteração ao IFRS 16 - Passivo de Locação em um Sale and Leaseback; • Alterações 
ao IAS 1 - Classificação de passivos como “Circulante” ou “Não Circulante”; • Alterações ao IAS 7 e 
IFRS 7 - Divulgações sobre operações de risco sacado. Em relação as alterações supracitadas, a 
Companhia não identificou impactos significativos que viessem a alterar sua divulgação em se 
tratando de adoção e interpretação das normas; com exceção às alterações ao IAS 7 e IFRS 7, fruto 
da adição dos itens 44F e 44H ao Pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de 
caixa, que fornece maior detalhamento acerca das operações de risco sacado (entende-se também 
por “forfaiting” no decorrer do relatório, em sua Nota Explicativa no 12- Fornecedores - Risco Sacado 
e Forfaiting). Em relação aos requisitos, normas, alterações e interpretações que entrarão em vigor 
para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2025, e a expectativa de seus respectivos impactos: 
IFRS S1 - Requisitos gerais para divulgação de demonstrações contábeis relacionadas à 
sustentabilidade: Propõe que as Companhias divulguem demonstrações contábeis, riscos e 
oportunidades em curto e longo prazo referentes a sustentabilidade, que sejam uteis para o usuário 
de propósito geral na tomada de decisões sobre fornecimentos de recursos a entidade. A norma pode 
ser adotada voluntariamente para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2024, com obrigatoriedade 
de adoção para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2026; IFRS S2 - Requisitos de divulgação 
relacionados ao clima: Estabelece os requisitos para a divulgação de informações relacionadas ao 
clima, e se aplica aos aspetos em que a entidade está exposta podendo ser riscos físicos, riscos de 
transição e oportunidades disponíveis para a organização. A norma pode ser adotada voluntariamente 
para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2024, com obrigatoriedade de adoção para exercícios 
iniciados em 1º de janeiro de 2026; Alteração na IAS 21 - Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio: Estabelece requisitos a mensuração e divulgação de transações em moedas estrangeiras, 
conversão de saldos e o impacto das flutuações nas taxas de câmbio nas demonstrações contábeis. 
A adoção está definida para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2025, com possibilidade de 
adoção antecipada; Alterações no IFRS 9 e IFRS 15 - Classificação e mensuração dos 
Instrumentos Financeiros: Constitui devem ser classificados e mensurados os ativos e passivos 
financeiros; além de clarificar como as receitas relacionadas a esses instrumentos devem ser 
reconhecidas. A adoção está definida para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2026, com 
possibilidade de adoção antecipada. Melhorias anuais ao IFRS - Volume 11. A adoção está definida 
para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2026, com possibilidade de adoção antecipada: 1. IFRS 
1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro: As mudanças visam 
esclarecer questões relacionadas à primeira aplicação das normas, garantindo uma adoção mais 
fluida para as Companhias. 2. IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: As emendas buscam melhorar as 
orientações sobre a divulgação de demonstrações contábeis relacionadas a instrumentos financeiros, 
além de esclarecer a implementação de certos requisitos. 3. IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: As 
modificações visam corrigir inconsistências ou fornecer mais clareza sobre a aplicação de certas 
disposições desta norma, especialmente relacionadas à mensuração e classificação dos 
instrumentos financeiros. 4. IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas: As melhorias tratam de 
questões menores sobre a aplicação de controle e a determinação de quando uma entidade deve 
consolidar suas subsidiárias. 5. IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa: As alterações são 
feitas para melhorar a clareza nas orientações sobre a apresentação dos fluxos de caixa, 
especialmente em relação às atividades de financiamento e a classificação de certos fluxos. IFRS 18 
- Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: Nova norma que define nova 
estrutura para apresentação da demonstração do resultado, com foco na divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração como parte das demonstrações contábeis e novos 
princípios de agregação e desagregação de saldos a fim de padronizar e facilitar a comparabilidade 
e confronto com outros demonstrativos. A adoção obrigatória está definida para exercícios iniciados 
em 1o de janeiro de 2027. IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: 
Uma subsidiária elegível aplica os requisitos das outras Normas IFRS, exceto pelos requisitos de 
divulgação, aplicando, em vez disso, os requisitos de divulgação reduzidos do IFRS 19. Os requisitos 
de divulgação reduzidos do IFRS 19 equilibram as necessidades de informação dos usuários das 
demonstrações contábeis das subsidiárias elegíveis com a redução de custos para os preparadores. 
A adoção obrigatória está definida para exercícios iniciados em 1o de janeiro de 2027. A Companhia 
não adotou antecipadamente nenhuma norma, e entende que, com base na relação supracitada, os 
requisitos, normas, alterações e interpretações que apresentarão impacto significativo e material nas 
demonstrações contábeis subsequentes serão as adoções do IFRS S1, IFRS S2, IFRS 18 e IFRS 19. 
As principais expectativas em relação às adoções mencionadas são a mensuração e reconhecimento 
dos itens pertencentes ao IFRS S1 e S2 relacionados à sustentabilidade e clima, a nova apresentação 
da demonstração do resultado e informações adicionais relacionadas às subsidiárias, para 
enquadramento ao IFRS 19. Reforma Tributária: A Emenda Constitucional 132 introduziu profundas 
mudanças no sistema tributário nacional, com um período de transição longo, compreendido entre os 
anos de 2026 e 2032. A Companhia reconhece sua complexidade e está comprometida em envidar 
todos os esforços necessários para assegurar sua plena adequação às disposições estabelecidas. 
Neste contexto, a administração monitora ativamente os desdobramentos da reforma tributária, 
avaliando potenciais impactos sobre a operação e os resultados financeiros da Companhia. O 
planejamento e a execução das medidas de adequação incluirão investimentos em tecnologia, 
treinamento de equipes e revisão de processos, com o objetivo de mitigar riscos e garantir a 
conformidade com as novas exigências legais. Os impactos das novas regras tributárias somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma Tributária nas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2024.
4. DECISÃO DO STF SOBRE ‘COISA JULGADA’ EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento 
sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão proferida 
em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em 

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 18 133.851 105.914
Custo dos produtos vendidos 19 (86.414) (63.922)
Lucro bruto 47.437 41.992
Despesas operacionais
Despesas comerciais 20 (16.142) (15.030)
Despesas gerais e administrativas 21 (4.347) (3.238)
Outros resultados operacionais - (3.119) (3.677)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 23.829 20.047
Despesas financeiras 22 (6.248) (3.773)
Receitas financeiras 22 347 475
Resultado financeiro líquido 22 (5.901) (3.298)
Resultado antes do impostos 17.928 16.749
Imposto de renda e contribuição social corrente 23 (6.535) (1.852)
Lucro líquido do exercício 11.393 14.897
Lucro por ação 24 1,91 2,49

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 11.393 14.897
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 11.393 14.897

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do fluxo de caixa para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 11.393 14.897
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização 11 541 232
Baixa de ativos imobilizados e intangível 11 557 198
Amortização do direito de uso - - 995
Juros sobre empréstimos e financiamentos 13 1.920 1.060
Provisão (reversão) de perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa 8 - (102)

14.411 17.280
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber - (12.631) (15.749)
Estoques - (622) (5.271)
Impostos a recuperar - (19.423) (827)
Adiantamentos a fornecedores - (261) 672
Outros créditos - 158 819
Fornecedores - 7.985 (741)
Obrigações trabalhistas - 71 423
Obrigações tributárias - 11.070 1.809
Outras contas a pagar - (1.322) 1.243
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (564) (342)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 11 (1.213) (7.630)
Aquisição de Direito de uso - (1.302) -
Aquisição de intangível - (559) -
Caixa líquido aplicado nas atividades investimentos (3.074) (7.630)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações - empréstimos 13 8.000 15.000
Pagamentos - empréstimos 13 (5.232) (3.249)
Pagamentos de arrendamentos - 1.664 (1.176)
Dividendos pagos 17 (2.230) (3.227)
Ajuste de exercício anterior - (746) 26
Aumento de capital - - 1.800
Fluxo de caixa gerado pelas  atividades de financiamentos 1.456 9.174
Diminuição (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (2.182) 1.202
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.924 3.722
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.742 4.924
Diminuição (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (2.182) 1.202

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.742 4.924
Contas a receber 8 35.337 22.706
Estoques 9 12.053 11.431
Impostos a recuperar 10 21.080 1.657
Adiantamentos a fornecedores - 1.128 867
Outras contas a receber - 8 71
Total do ativo circulante 72.348 41.656
Ativo não circulante
Outras contas a receber - 41 136
Imobilizado 11 10.087 9.972
Intangível - 667 108
Direito de uso - 2.828 1.526
Total do ativo não circulante 13.623 11.742

  
Total do ativo 85.971 53.398

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores 12 15.673 7.688
Empréstimos e financiamentos 13 7.223 1.833
Arrendamentos a pagar - 2.435 771
Obrigações trabalhistas - 823 752
Obrigações tributárias 14 13.956 4.309
Dividendos a pagar 17 929 311
Outras contas a pagar - 84 1.406
Total do passivo circulante 41.123 17.070
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 13.092 13.794
Arrendamentos a pagar - 574 574
Obrigações tributárias 14 1.423 -
Total do passivo não circulante 15.089 14.368
Total do passivo 56.212 31.438
Patrimônio líquido 17
Capital social i) 5.979 5.979
Reserva de capital ii) 5.719 5.719
Reserva legal iii) 745 745
Reserva de incentivo fiscal iv) 9.954 9.954
Lucros (prejuízos) acumulados v) 7.362 (437)
Total do patrimônio líquido 29.759 21.960
Total do passivo e do patrimônio líquido 85.971 53.398

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivo fiscal

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1o de janeiro de 2023 4.179 5.719 - - (1.123) - 8.775
Aumento de capital 1.800 - - - - - 1.800
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.897 14.897
Ajuste de exercício anterior - - - - - 26 26
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal - - 745 - - (745) -
Constituição reserva de incentivos fiscais - - - 9.954 - (9.954) -
Dividendos obrigatórios - - - - - (3.538) (3.538)
Transferência do lucro para prejuízos acumulados - - - - 686 (686) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.979 5.719 745 9.954 (437) - 21.960
Lucro líquido do exercício - - - - - 11.393 11.393
Ajuste de exercício anterior - - - - - (746) (746)
Destinação do lucro:
Dividendos obrigatórios - - - - - (2.848) (2.848)
Transferência do lucro para lucros (prejuízos) 
acumulados - - - - 7.799 (7.799) -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.979 5.719 745 9.954 7.362 - 29.759
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo 
Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, 
determinando o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A 
Companhia avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas 
demonstrações contábeis e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão.
5. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa: são 
definidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informados no balanço 
patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses 
instrumentos; e • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes 
diretamente das operações da Companhia: o seu valor justo é estimado como o valor presente de 
fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação. Esse valor justo é determinado para fins de divulgação.
6. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco 
operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos mencionados, os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco 
e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao 
longo dessas demonstrações contábeis. 6.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em 
títulos de investimento. 6.2. Risco de liquidez: A gestão do risco financeiro de liquidez visa minimizar 
os impactos causados por eventos que possam comprometer o desempenho da Companhia sob a 
perspectiva de caixa. 6.3. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Risco de moeda: A Companhia está sujeita ao 
risco de moeda nas vendas e empréstimos denominados em uma moeda diferente das respectivas 
moedas funcionais da Companhia, em sua grande maioria o real (R$), mas também o Dólar 
Americano (USD). Risco de taxa de juros: Quanto às aplicações financeiras da Companhia, o 
principal indexador é o CDI para operações no mercado interno. Ocorrendo elevação do CDI, os 
resultados tornam-se favoráveis, enquanto na ocorrência de sua queda, os resultados tornam-se 
desfavoráveis. Gestão de capital: A avaliação de risco para gestão de capital tem como objetivo 
principal garantir a continuidade da operação da Companhia de forma satisfatória, com estrutura 
capaz de gerar valor aos acionistas com níveis adequados de empréstimos, as vantagens e a 
segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. A principal ação sobre essa gestão 
decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a 
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis 
de endividamento de acordo com os padrões de mercado. 6.4. Risco operacional: Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento da Companhia. Riscos operacionais surgem de todas 
as operações da Companhia. O objetivo da Administração é administrar o risco operacional para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de 
custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de 
padrões gerais da Companhia para a Administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: 
• Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de 
operações; • Exigências para reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento de 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a 
avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações 
corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, incluindo seguro, quando eficaz.
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldos correspondem substancialmente a numerários em banco conta movimento:

2024 2023
Caixa 2 1
Bancos conta movimento 720 1.382
Aplicações financeiras 2.020 3.541
Total 2.742 4.924
Os saldos bancários compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso imediato. 
Os referidos saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das operações da Companhia, além de 
recursos captados via operações bancárias no mercado, disponíveis para serem utilizados, conforme 
planejamento estratégico da Companhia. As aplicações financeiras estão representadas por 
Certificados de Depósitos Bancários emitidos e compromissados pelas instituições financeiras de 
primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDIs) a taxa média de 100% do CDI (100% CDI em 2023) e possuem liquidez imediata. A receita 
gerada por esses investimentos é registrada como receita financeira. A exposição da Companhia a 
risco de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgadas na Nota Explicativa no 25 - Instrumentos financeiros.
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8. CONTAS A RECEBER
2024 2023

Clientes - mercado interno 34.813 23.315
Clientes - mercado externo 1.133 -
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (609) (609)
Total 35.337 22.706
A Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, não possuía nenhuma 
operação que gerasse efeito significativo de Ajuste a Valor Presente (AVP).
Composição por vencimento:

2024 2023
Duplicatas a vencer 27.216 16.964
Duplicatas vencidas
De 1 a 30 dias 3.052 2.851
De 31 a 60 dias 515 379
De 61 a 90 dias 521 200
Acima de 90 dias 4.642 2.921
Total 8.730 6.351
Total 35.946 23.315
A perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), quando necessária, é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração, diante de eventuais perdas, tendo sua 
movimentação assim demonstrada:

2024 2023
Saldo inicial (609) (711)
Reversão perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - 102
Saldo final (609) (609)
A exposição da Companhia a risco de crédito, moeda e perdas por redução ao valor recuperável 
relacionadas a contas a receber de clientes são divulgadas na Nota Explicativa no 25 - Instrumentos 
financeiros.
9. ESTOQUES

2024 2023
Produtos acabados 9.850 8.581
Matérias-primas e almoxarifados 1.642 2.433
Produtos para revenda 496 -
Produtos em elaboração 65 417
Total 12.053 11.431
A Administração da Companhia entende, em decorrência da análise sobre os itens de estoque, que 
não há necessidade de registro de perdas estimadas para obsolescência e para movimentação lenta 
de estoques.
10. IMPOSTOS A RECUPERAR

2024 2023
ICMS a recuperar 12.555 1.657
Cofins a recuperar 6.765 -
PIS a recuperar 1.693 -
IRRF a recuperar 67 -
Total 21.080 1.657
11. IMOBILIZADO

Custo

Imó- 
veis e 
cons- 

truções

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Mó- 
veis e 
uten- 
sílios

Veí- 
culos

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Imobi- 
lizado 

em anda- 
mento

Imobi- 
lizado 

em anda- 
mento Total

Saldos em 31/12/2021 204 361 221 63 94 - - 943
Adições 56 632 97 198 47 1.224 - 2.254
Saldos em 31/12/2022 260 993 318 261 141 1.224 - 3.197
Adições - 132 110 - 30 7.187 171 7.630
Baixas - - - (198) - - - (198)
Saldos em 31/12/2023 260 1.125 428 63 171 8.411 171 10.629
Adições - 1.160 45 - 8 - - 1.213
Baixas - (134) - - - (423) - (557)
Transferências 7.988 - - - - (7.988) - -
Saldos em 31/12/2024 8.248 2.151 473 63 179 - 171 11.285

Depreciação

Imóveis 
e cons- 
truções

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis e 
utensílios Veículos

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática Total

Saldos em 31/12/2021 (5) (26) (7) (24) (11) (73)
Adições (26) (138) (106) (48) (34) (352)
Saldos em 31/12/2022 (31) (164) (113) (72) (45) (425)
Adições (20) (135) (68) 20 (29) (232)
Saldos em 31/12/2023 (51) (299) (181) (52) (74) (657)
Adições (284) (165) (46) (11) (35) (541)
Saldos em 31/12/2024 (335) (464) (227) (63) (109) (1.198)

Imóveis 
e cons- 
truções

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e uten- 

sílios
Veí- 

culos

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Imobi- 
lizado 

em anda- 
mento

Imobi- 
lizado 

em anda- 
mento Total

Saldos em 31/12/2022 229 829 205 189 96 1.224 - 2.772
Saldos em 31/12/2023 209 826 247 11 97 8.411 171 9.972
Saldos em 31/12/2024 7.913 1.687 246 - 70 - 171 10.087
Teste de redução ao valor recuperável (impairment): A Companhia definiu que os ativos 
classificados no imobilizado representam uma única unidade geradora de caixa no contexto 
operacional de seus negócios. Portanto, a Administração entende que não há indícios de perda por 
impairment que necessitasse a realização do teste de recuperabilidade para esses ativos.
12. FORNECEDORES

2024 2023
Fornecedores nacionais 15.673 7.688
Total 15.673 7.688
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Taxa de juros 2024 2023
CPR - Cédula de produtor rural 100% do CDI + 1,57 % a.a. 8.000 -
CPR - Cédula de produtor rural 100% CDI + 4% a.a. 8.073 9.000
CPR - Cédula de produtor rural 100% CDI + 3.91% a.a. 4.000 6.135
Capital de Giro 14,04% a.a. 41 163
Capital de Giro 6% +CDI a.a. 56 94
Capital de Giro 15,25 % a.a. 66 110
Capital de Giro 6,39% a.a. 64 89
Capital de Giro 6,39% a.a. 15 36
Total 20.315 15.627
Circulante 7.223 1.833
Não circulante 13.092 13.794
As parcelas de financiamentos classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de 
pagamento:
Ano de vencimento 2024 2023
2025 - 5.793
2026 8.476 5.518
2027 3.543 1.655
2028 1.073 828
Total 13.092 13.794
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

2024 2023
Saldo inicial 15.627 2.816
Captação 8.000 15.000
Juros apropriados 1.920 1.060
Pagamentos (5.232) (3.249)
Saldo final 20.315 15.627
Cláusulas contratuais restritivas (covenants): Os contratos de empréstimos não estão sujeitos a 
condições restritivas ou que contemplem cláusulas na qual a Companhia atenda a determinadas 
obrigações contratuais.

14. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
2024 2023

ICMS a recolher 4.496 1.769
Difal ICMS 663 -
PIS a recolher 1.030 68
Cofins a recolher 5.172 842
IRPJ a recolher 948 39
CSLL a recolher 744 16
Impostos retidos na fonte 195 38
Parcelamentos ICMS 1.061 1.144
Parcelamentos Federal 942 -
Parcelamentos Simples Nacional 126 -
ISS 2 393
Total 15.379 4.309
Circulante 13.956 4.309
Não circulante 1.423 -
15. PARTES RELACIONADAS
Operações com o pessoal-chave da Administração: Não houve remuneração dos administradores 
da Companhia a título de pró-labore no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (o mesmo em 31 
de dezembro de 2023). Não existe remuneração vinculada a benefícios pós-emprego, benefícios de 
longo prazo ou remuneração baseada em quotas.
16. PROVISÃO PARA RISCOS PROCESSUAIS
A administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para riscos 
processuais. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, A Companhia não possui 
processos com expectativa de perda provável e R$ 96 em processos com expectativa de perda 
possível em 31 de dezembro de 2024 (R$ 58 em 31 de dezembro de 2023).
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
i) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia subscrito e 
integralizado é de R$ 5.979 representado por 5.979.560 ações ordinárias (o mesmo montante em 31 
de dezembro de 2023). ii) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou 
uma reserva de capital no montante de R$ 5.719 conforme o art. 182, §1o, “a” da Lei no 6.404/1976 
(“Lei das Sociedades por Ações”), resultado do aumento de capital social, conforme a cláusula 
terceira, parágrafo 3.1 da 12a alteração do contrato social da sociedade empresária limitada 
denominada Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis Ltda. para transformação em sociedade 
anônima fechada - S.A., (o mesmo valor em 31 de dezembro de 2023). iii) Reserva legal: A conta de 
reserva legal foi constituída a razão de 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado em 2023, nos 
termos do art. 193 da Lei no 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social. No exercício em que o 
saldo da reserva legal, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1o do 
artigo 182 da Lei no 6.404/1976 exceder 30% do capital social. Não é obrigatória a destinação de 
parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal, uma vez que a Companhia atende os 
requisitos legais para a não destinação. iv) Reserva de incentivo fiscal: A conta de reserva de 
incentivos fiscais foi constituída pelas subvenções para investimentos concedidos pelos governos 
estaduais a título de créditos presumidos e/ou outorgados de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), os quais são concedidos como estímulo a implantação ou expansão 
de empreendimentos econômicos, sendo ele: O Programa de Desenvolvimento e Proteção à 
Economia do Estado do Espírito Santo (Compete-ES), regulado atualmente pela Lei no 10.568 e 
10.574/2016. v) Dividendos: Os dividendos serão destinados e assegurados conforme os dividendos 
mínimos obrigatórios sobre o lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e 
da constituição da reserva legal, dentre deles o que for menor, ajustado na forma dos incisos I a III do 
art. 202 da Lei das Sociedades por Ações. Portanto, foi deliberado um montante de R$ 2.848, pago 
no exercício de 2024 o montante de R$ 2.230 e o montante de R$ 929 a pagar no exercício de 2025 
(em 2023, foi deliberado o montante de R$ 3.538, pago no exercício de 2023 o montante de R$ 3.227 
e o montante de R$ 311 a pagar no exercício de 2024).
18. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2024 2023
Receita bruta de vendas 162.019 129.813
Venda de sucata 199 -
ICMS (17.231) (15.677)
ICMS ST (327) (2.073)
ICMS Subvenção 11.564 6.471
ICMS Difal (880) (69)
PIS (2.135) (1.782)
Cofins (9.849) (8.209)
Abatimentos e devoluções (9.509) (2.560)
Total 133.851 105.914
19. CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS

2024 2023
Custo dos produtos vendidos (70.147) (54.435)
Fretes (8.705) (6.394)
Custo com pessoal direto (2.550) (947)
Depreciação e amortização (169) (194)
Custos gerais de fabricação (816) (1.372)
Custo com pessoal indireto (4.027) (580)
Total (86.414) (63.922)
20. DESPESAS COMERCIAIS

2024 2023
Comissões (5.811) (6.289)
Marketing e propaganda (6.411) (5.019)
Folha de pagamento (2.464) (1.779)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) - 102
Eventos e viagens (682) (1.079)
Royalties (8) (338)
Depreciação e amortização (142) (29)
Outros (624) (599)
Total (16.142) (15.030)
21. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

2024 2023
Folha de pagamento (3.558) (2.633)
Viagens (111) (195)
Depreciação e amortização (230) (9)
Serviços públicos (148) (133)
Aluguel (288) (175)
Outros (12) (93)
Total (4.347) (3.238)
22. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

2024 2023
Despesas financeiras
Despesas bancárias (1.755) (498)
Despesa com cobrança (574) (1.656)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.920) (1.060)
Descontos concedidos (1.944) (559)
Perda com variação cambial (55) -
Total (6.248) (3.773)
Receitas financeiras
Juros recebidos 95 224
Rendimento de aplicações financeiras 192 251
Descontos obtidos 18 -
Ganho com variação cambial 42 -
Total 347 475
Resultado financeiro líquido (5.901) (3.298)
23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Os cálculos do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, bem como suas respectivas 
declarações, quando exigidas, estão sujeitos a revisão por parte das autoridades fiscais por períodos 
e prazos variáveis em relação à respectiva data do pagamento ou entrega da declaração de 
rendimentos. O imposto de renda foi calculado considerando as atuais alíquotas, e a contribuição 
social sobre o lucro foi apurada considerando-se a taxa de 9%, conforme a legislação em vigor. A 
conciliação do resultado do imposto de renda e contribuição social segue demonstrada:

2024 2023
Imposto de renda
Lucro antes do IRRF e CSLL - LAIR 17.928 16.749
( + ) adições 2.167 2.141
( - ) exclusões - (11.173)
( - ) compensação prejuízos fiscais exercícios anteriores - (2.349)
Base de cálculo 20.095 5.368
Alíquota 15% 15%
IRPJ a recolher (3.014) (805)
Adicional 10% 10%
IRPJ a recolher (adicional) (1.712) (551)
IR (4.726) (1.356)
Alíquota efetiva 26,36% 8,10%

2024 2023
Contribuição social a recolher
Lucro antes do IRRF e CSLL - LAIR 17.928 16.749
( + ) adições 2.167 2.141
( - ) exclusões - (11.173)
( - ) compensação prejuízo fiscais exercícios anteriores - (2.349)
Base de cálculo 20.095 5.368
Alíquota 9% 9%
CSLL (1.809) (495)
Alíquota efetiva 10,09% 2,96%
Total IRPJ + CSLL (6.535) (1.852)
24. LUCRO POR AÇÃO DA COMPANHIA
O lucro básico por ação da Companhia é calculado mediante a divisão do lucro líquido do exercício 
atribuível aos acionistas, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias:

2024 2023
Lucro líquido atribuível aos acionistas 11.393 14.897
Média ponderada das ações 5.980 5.980
Lucro básico da ação da Companhia - R$ 1,96 2,49
25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado 
para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas 
a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de 
troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores 
de realização estimados. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 
Todas as operações com instrumentos financeiros não derivativos estão reconhecidas nas 
demonstrações contábeis da Companhia, conforme a seguir:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 2.742 4.924
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber 35.337 22.706
Outras contas a receber e adiantamento a fornecedores 1.136 938
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Fornecedores 15.673 7.688
Empréstimos e financiamentos 20.315 15.627
Outras contas a pagar 84 3.060
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não foi realizada nenhuma reclassificação de 
instrumentos financeiros entre as categorias acima. Riscos de crédito: Para mitigar esses riscos, a 
Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. 
O risco máximo de crédito corresponde aos seguintes ativos consignados nas demonstrações 
contábeis:

2024 2023
Caixa e saldos bancários 722 1.383
Aplicações financeiras 2.020 3.541
Contas a receber 35.337 22.706
Outras contas a receber e adiantamento a fornecedores 1.136 938
Total 39.215 28.568
Apuração do valor justo: O valor justo das operações contratadas pela Companhia é apurado com 
base em informações obtidas com instituições financeiras e demais instituições públicas responsáveis 
pela publicação de índices de preços, utilizando metodologia usual padrão de apreçamento no 
mercado, que compreende a apuração do valor nominal até a data do vencimento e o desconto ao 
valor presente às taxas de mercado futuro. Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, 
referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com 
os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se 
aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço 
patrimonial, são os seguintes:

2024 2023
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 2.742 2.742 4.924 4.924
Contas a receber de clientes 35.337 35.337 22.706 22.706
Outras contas a receber 1.136 1.136 938 938

2024 2023
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Passivos
Fornecedores 15.673 15.673 7.688 7.688
Empréstimos e financiamentos 20.315 20.315 15.627 15.627
Arrendamentos a pagar e outras contas 
a pagar 3.009 3.009 3.061 3.061

Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos normais de mercado, 
relacionados às variações das taxas de juros das aplicações financeiras que são vinculadas ao CDI 
e à taxa Selic. Análise de sensibilidade: O risco de taxas de juros é o risco de a Companhia vir a 
sofrer perdas econômicas devido a alterações adversas nas taxas de juros, que podem ser 
ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas e/ou alterações na política monetária no 
mercado interno e externo. Esta exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros 
de mercado que afetem os passivos e ativos da Companhia indexados pela taxa CDI, além de 
eventuais transações com posições pré-fixadas em relação a algum dos indexadores acima 
mencionados que poderão ocasionar perdas não realizadas e/ou realizadas originadas pela apuração 
do valor justo de mercado (marcação a mercado). O endividamento está atrelado, às taxas CDI (“R$”). 
Na ocorrência de alterações adversas no mercado que resulte na elevação da CDI o custo do 
endividamento pós-fixado se eleva e por outro lado, o custo do endividamento pré-fixado se reduz em 
termos relativos. Quanto às aplicações da Companhia, o principal indexador é o CDI para operações 
no mercado interno (“R$”). Visto que ocorrendo elevação do CDI, os resultados tornam-se favoráveis, 
enquanto na ocorrência de sua queda, os resultados tornam-se desfavoráveis.
26. COBERTURA DE SEGUROS
É política da Companhia manter cobertura de seguros para os bens do ativo imobilizado e dos 
estoques sujeitos a risco em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, de 
acordo com a natureza das atividades e a orientação dos consultores de seguros. Em 31 de 
dezembro de 2024, a cobertura de seguros é composta conforme a seguir:
Descrição Tipo de seguro 2024

Cobertura

Incêndio (inclusive em decorrência de tumultos, 
greves e lockout), queda de raio, explosão de 

qualquer natureza e queda de aeronaves 29.700
Cobertura máxima fixada 29.700
As premissas de risco adotadas, dada sua natureza, não integram o escopo de auditoria e, 
consequentemente, não foram examinadas pelos auditores da Companhia.
27. EVENTOS SUBSEQUENTES
Organização estatutária: Em 20 de fevereiro de 2025, foi deliberado o aumento de capital social da 
Companhia mediante a utilização de reservas de lucros no montante de R$7.362 (data de fechamento 
do balanço patrimonial do exercício findo em 31 de dezembro de 2024), sem a emissão de novas 
ações. Portanto, ao ato contínuo, o capital social da Companhia passou a ser de R$13.341 dividido 
em 5.978.560 ações ordinárias, normativas e sem valor nominal.

Diretor Geral
Rodrigo Cezar Cardoso

Contadora
Simone Camargo - PR-065285/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administradores Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis S.A. - Curitiba 
- PR. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Body Food Fabricantes de Alimentos Saudáveis S.A.(“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e pela adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
estes riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 28 
de março de 2025. Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-036.768/O-4 F SP; 
Marcelo Castro Valentini - Contador CRC 1SP-239.472/O-2.
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